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Banco do Brasil

Trabalhadores exigem PCCS
Os bancários do Banco do Brasil têm 

uma importante empreitada nas negocia-
ções específicas e na Campanha Nacional 
Salarial 2009. Trata-se da luta por um Plano 
de Cargos, Comissões e Salários (PCCS) 
digno e condizente com os anseios dos tra-
balhadores. “É hora de lutarmos por salário. 
Comissão, PLR, vale refeição e alimenta-
ção não são salário”, enfatiza Ana Smolka, 
trabalhadora do BB e dirigente sindical. 

O 20º Congresso Nacional dos Fun-
cionários do Banco do Brasil, encerrado 
no dia 26 de abril, aprovou diversas reivin-
dicações, mas ressaltou a necessidade ur-
gente da luta pelo PCCS. Destaque para o 
aumento da amplitude no Plano de Cargos, 
Comissões e Salários e aplicação do piso do 
Dieese (R$ 2.005,97, valor de março/2009). 
“É necessário mobilizar os funcionários do 
BB, pois é só através do Plano de Cargos 
e Salários que poderemos ter ganho real”, 
afirma Ana Smolka. “Para os funcionários 
pós-98, é o caminho para deixar de ser de-
pendente das comissões”, complementa. 

Valorizar o funcionalismo – O movimen-
to sindical defende a existência de critérios 
objetivos para as nomeações dos comis-
sionados e que a comissão pertença ao 
funcionário e não ao gestor, acabando  com 
a insegurança em relação ao comissiona-
mento. “É imprescindível que o trabalhador 
deixe de ser refém da comissão e do gestor 
que a detém”, explica Ana. 

A dirigente relata que na Central de 
Atendimento, por exemplo, após três anos 
de comissionado como atendente (prazo 
máximo recomendado de atuação neste 
setor, devido ao desgaste da atividade), o 
trabalhador pede o descomissionamento 
para concorrer ao cargo em uma agência 
como escriturário. O comissionamento, se 

ocorrer, será somente após seis meses, 
provavelmente como assistente e em uma 
jornada de oito horas. “O mesmo descomis-
sionamento acontece quando o funcionário 
apresenta perda auditiva, o que o impede 
de exercer a atividade com fone de ouvi-
do”, acrescenta Ana. 

Em outros casos, como afastamento por 
doença, por exemplo, após 15 dias, o tra-
balhador perde o vale refeição e, após 180 
dias, o vale alimentação. A comissão é de-
volvida e disponibilizada para a dependên-
cia, ou seja, o trabalhador se recupera e 
retorna ao trabalho descomissionado. Da 
mesma forma, quando uma unidade de 
trabalho é extinta ou terceirizada, os comis-
sionados recebem o chamado “esmolão”, 
por quatro meses, e após esse prazo, se 
não houver realocação, volta a ter salário de 
escriturário. Independente do caso, portan-
to, a empresa sempre sai ganhando e o tra-
balhador vê seu poder aquisitivo diminuído, 
sem qualquer possibilidade de negociação. 

Luta pela igualdade de direitos – Os 
trabalhadores do BB também defendem o 
respeito à jornada de seis horas para todos 
os funcionários, comissionados ou não, e 
maior transparência nas informações sobre 

o funcionalismo, como estatísticas de doen-
tes e afastados e horas de substituição não 
remuneradas. Além disso, é urgente o en-
frentamento de problemas provenientes das 
aquisições da Nossa Caixa, Besc e Banco 
Votorantim. Há uma profunda preocupação 
dos funcionários com o futuro dos setores 
coincidentes com aqueles de bancos incor-
porados, como é o caso de departamentos 
relacionados ao financiamento de veículos 
e máquinas, ponto forte do recém adquirido 
Banco Votorantim. 



Atualmente, os concursados do Banco do Brasil pós-98 têm uma tabela de progressão salarial com um interstício de apenas 
3% a cada 3 anos, uma amplitude de 36% em 12 níveis. O salário inicial é de R$ 1.296,75 e o final, após 35 anos de trabalho para 
homens e 30 para mulheres, de R$ 1.795,13 (menor que o atual piso do DIEESE). Confira o gráfico abaixo, que compara o atual 
plano de cargos e salários e o plano vigente em 1995, e entenda por que os trabalhadores do BB estão lutando por um PCCS.

Em de junho de 2007, as negociações 
entre os trabalhadores e a Caixa Econômi-
ca Federal renderam um importante avan-
ço para os empregados da instituição. A 
unificação do Plano de Cargos de Salários, 
a tabela de progressão salarial que passou 
de uma amplitude de 29% e 15 níveis para 
197% e 48 níveis (com interstício de 2,34% 
até três níveis por ano), bem como o res-

gate da promoção por merecimento (estag-
nada desde 1992 para os empregados do 
PCS de 89), representaram a possibilidade 
de uma real progressão na carreira. 

Seguindo os mesmo passos dos bancári-
os da Caixa, os trabalhadores do BB estão 
lutando por um PCCS com maior amplitude 
entre o início e o fim da carreira; um PCC 
vertical, que tenha como critério o mérito e 

a responsabilidade; e por um PCS horizon-
tal, que valorize os funcionários por tempo 
de serviço. Até 1995, havia no BB um plano 
que previa aumentos reais de 12% a cada 
3 anos, para bancários com até 20 anos de 
serviço, e 16 % após 21 anos. No entanto, 
esse plano foi extinto e vários trabalha-
dores se encontram com a carreira conge-
lada em E12. 

Bancários do BB seguem exemplo dos trabalhadores da CEF


